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FIA
8255à0 de 18 dE outubro de 19?I	 rv:sORI)r-li",)

Nã EQNTE (PIREI_E5Râ_PQ_CEn7.0	 E devida a mu'ita
prev1sta para a entrega fora do prazo da D{RF,

C)!	 1 1'1.t	 i, 	 i21ÉTIE?:	 1r"

intimado pela fiscaliação, uma vez que não se ua -
racteriza a dem:meia esp(miLánea de que trata o
art. 1 :1,8 do ETN, em relação ao descumprimento do
obrIgaçes acessórias dom prazo fixado em lei, para
todos os contribuintes obrigados a prestá -las. Re -

lmrirovido.

Vistos, relatados e discutidos 9S presentes autos de

recurso interposto por SEGE VEIOULOS LIDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Eonse -

,d:: Cont_rlbuiriIes, por maioria de votos, NESAR provimento an recur.

so. Vencidos os :f1,onse1,he1.ros	 César Gomes da Siiva	 Waldevan Al •

1 Ti

0y~
PREES DE 1\1 'E

FRA 1 21b .t.,o - ,.)E P4ill	 1OPREI.:1 CARNE.FRO GIFFONT	 RELnFOR

ViS10 EM	 1 :1 ANC1SCO IAROiN0 DA ROCHA NE10	 - PROURADOR DA FA
)	 ZENDA NACIT.M");

2 (5

Paitiiparam, ainda, do presente Iulgamenlo, os seguintes Consethei-

Orsula Hansen e Marla C101ia de Andrade Figueiredo. Ausento jus-

I	 cms
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RECMRF1EN1E	 1,2E: f. )1 t.Y.:3 1 D

R, E, L,A. LORIO

SESE VElt:111 OS 11DA, empresa sediada na cidade de Conta-
gem, E g Lado de Minas Gerais, ma guarda do prazo legal, iecorre a este

ci)nselho do ato do littilar da DRF daquela Lidade, que, indeferindo sua

impugnação, manteve lançamenio ex -officio no ano base de 1991., no va
lor corrsi...iondenie a 276,80 UFIT;:s.

iciti se o procedimento em deccm-riância da entrega da
D1RF fora	 prazo, dando ensejo a aplicação da multa acima identifj-
c,'2id	 nos tv:?rrilos da Notj fic.ação de fls. 0,"./04.

Notifiiada ;kJ lançamento, a ce gli ..ribuinte apresentou
pugnação tempest:iva às fls. 01/02, discutindo a improcedÊ,nuía do fet

to, ressaltando que o simples atraso na entrega da DTRF não é sufi-
nte pai a CH52jEU a aplicação da multa em queslão, Invocando a jii-

risprudÊncia desl. e Conselho em defesa de sua pretensão.

A deisão da autoridade moHourálica foi proferida às
fia.	 lo/11, indeferindo a impugnação apresentada pela recorrente, Lu
JOS 1 m UndMOH105 SC acham si.ntetizados Ha seguinte ementai;

'MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIRF - dali i. 	 a exi.'
g!...-ncia de multa pela entrega,	 tora do prazo,	 da
D1RF/92.'

Não se conformando uom a decisão 	 	 a empresa in-
lerpns recurso a este Conselho às fls. 15/19, c:ujas raz'Mes Sã.C3 lidas
na InLegra om SPSS%0:,
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YOLO.

Conselheiro  rancisco de Paula Correa Carneiro Giffoni - Relator::

Apesar. de existir . decisão de outra Câmara deste Primei-

ro Conselho, favorável à tese da denl:Áncia espontânea, conformo se nos
mostra o acórdão ni2, 106-4.298, de 26 el ..-2 fevereiro de 1992, entendo. que

a premissa do qual o mesmo decorre não se aplica aos casos de descum-

pr.... .itmito dos prazos fixados legalmente para a prstação de informaços

a ad mini s. 1 .. ração t r ....i. 1...3x..J.. .f.. .... ária.

A contribuinte com o atraso na entrega da declaração do

imposto sobre a renda retido na fonte de seus empregados (DIRE) preju-

dicou de fonfla ir-r.e\mi:r.:::::..1vc..1 o processamento das declaraçeles darendi-.

mentos dos mesmos, senda esse prejuízo para o serviço de outrem o fun-
damento Juridico para a imposição da multa prevista em lei.

A preten4a de:2núnf......:ia espontânea da infração, para se

eximir. do gravame da multa, com suposto amparo no art .- 138 da Lei n2..

5.172/66 (C TN), não se verifica no caso a uma, porque a suposta de-

núncia espontânea não tem o condão de evitar ou reparar o prejuízo

causado com a inadimplÊncia no unmp;-irm, g,...fito da obrigação ac.essé ..-...i..JiAN a.
duas, porque j uridicamente só á possível haver denCÁncia espontânea de

fatf-J desconhecida pela aütor...h.......1e, o que não é o caso do atraso na en-

trega da DIRE que o2 torna ostensivo com decurso do prazo fixado para
a ent....rega Uempestiva da mesma.

it
1......
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Assim é que com a conduta de não cumprir o prazo marca-

do pela autoridade para a entrega da DIRF, o contribuinte terá incidi-

do	 no tipJ jur..1.d.i.:.......i--tribul......ario que autoriza o Fisco a lhe impor a pe-

nalidad uma vez que o prejuízo co serviço público e :RD interesse pú-

blico 2M última análise, não poderà ser- reparado com qualquer conduta

positiva do contribuinte dai para a 'frente.

Ademais, a multa prevista na espécie é o instriwilwnto
que dota a eige fncia de entrega da DIRF no prazo marcado de força

coercitiva, sem a qual a norma deixari.a de ser . jurídica.

O fato do a conU-ibuinte con .fes.r .- que está em mora no

cumprimento da obrigação acessóri.a não tem qualquer . validade jurídici.,x,

de V.2Z que tal fato se evidencia por si 5(5, não assumindo os contornos

de uma denúncia espontànea.

A vista do exposto, voto no sentido . de negar provimento
ao recurso.

Brasília . - DF., i g de outubro de 1994.
(

::.licisco ce t...,,à1.J.La. Lorrea (...alt:Clru c31Pron .J. - 1 t:..1..:-..-1.t.Or

,
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